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PREGÃO ELETRONICO Nº: 056/2015/SUPEL/RO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.: 01-1411.00204-0000/2014/FITHA/DER/RO
OBJETO: Registro de Preços para posterior aquisição de 06 (seis) Tanques fixos com sistema de aquecimento para armazenamento de asfalto para atender as necessidades das Usinas de Asfalto deste Fundo de Infraestrutura de Transportes e Habitação - FITHA/DER/RO.

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO


A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através da Comissão de licitação ZETA, designada por meio da Portaria nº 007/2014/GAB/SUPEL publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia, edição do dia 25 de fevereiro de 2015, em atenção ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa EMPORIUM CONSTRUTORA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - ME, em face da decisão acerca da aceitação e habilitação da Empresa  MEGAMIX COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI-ME para o certame em epigrafe.


I – DA ADMISSIBILIDADE:

A recorrente, sendo a Empresa EMPORIUM CONSTRUTORA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - ME, manifestou-se através da INTENÇÃO DE RECURSO e RECURSO, devidamente apensado aos autos, interposto de modo tempestivo e por meio do sistema COMPRASNET, em 24/03/2015, como vejamos:
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II – SÍNTESE DOS FATOS ALEGADOS:

A recorrente vai de encontro com a decisão deste Pregoeiro no que tange a aceitação da proposta realizada, em favor da Empresa MEGAMIX COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI-ME. Alega ainda que a licitação restou-se prejudicada, visto a desclassificação de 12 (doze) Empresas com propostas realizadas, restando apenas 05 (cinco) participantes, restringindo, portanto, segundo a mesma, a disputa. Alega ainda que tal fato motivaria a anulação do certame em epigrafe.
III - DO PEDIDO:

A empresa EMPORIUM CONSTRUTORA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - ME, requer o conhecimento e provimento do recurso apresentado e que seja reavaliada sua desclassificação e possível retorno a fase de aceitação.
IV - DAS CONTRARRAZÕES:

A recorrida, sendo ela a Empresa MEGAMIX COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI-ME apresentou de forma tempestiva suas contrarrazões, devidamente inseridas no sistema COMPRASNET.
V - DA ANÁLISE:
Antes, porém, de adentrarmos ao mérito das análises, é salutar frisarmos que todos os procedimentos licitatórios realizados por este Pregoeiro e Equipe de Apoio, é com observância ao princípio constitucional da isonomia, que preza pela seleção da proposta mais vantajosa à administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável, a qual é processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, além da total observância ao disposto no Art. 3º, § 1º, incisos I e II da Lei 8.666/93, não cabendo, assim, dúvidas acerca da imparcialidade, ética, conduta e transparência dos atos praticados por este Pregoeiro e Equipe de Apoio. 
Em sua peça recursal, a recorrente faz os seguintes apontamentos, os quais vejamos:
Assim sendo, torna-se clara e evidente, a ausência de justa motivação e embasamento legal, que ampare a injustificada desclassificação da Recorrente, vitimada de modo errôneo e equivocado, restou impedida de participar da disputa, no afã de ofertar a melhor proposta à esta r. Administração sagrar-se vencedora do certame.

A alegação a qual se embasou a guerreada r. decisão, não prospera, haja vista, de que por questão própria do sistema COMPRASNET, a licitante ao realizar o cadastro de sua proposta, lança as informação relativas ao quantitativo, marca, modelo, e descritivos técnicos do produto ofertado.

E assim foi feito pela licitante Emporium, vindo a cumprir com as exigências do Edital, em especial o requisito descrito no item 9.2 do Edital, não fazendo jus à sua injusta e ilegal desclassificação.

Sem preliminares a examinar, avanço no mérito para demonstrar, de forma clara, o acerto da decisão tomada por este Pregoeiro, transcrevendo o item do Edital de que trata o recurso :

9.2. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, CONFORME DESCRIÇÃO DO OBJETO NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, no campo DESCRIÇÃO COMPLETA do sistema COMPRASNET, (SENDO VEDADA À OMISSÃO OU O USO DE EXPRESSÕES COMO: “REFERÊNCIA”, “SIMILAR”, “CONFORME NOSSA DISPONIBILIDADE DE ESTOQUE”, “SOB CONSULTA” E “CONFORME EDITAL”), incluindo marca, modelo, quantidade e o preço (conforme solicita o sistema COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO de sua proposta;

Fica evidenciado que a interpretação utilizada pela recorrente serve neste caso para fins de justificativa da falha cometida pela mesma. No ato do cadastramento  da proposta, existem campos para inclusão de informações pertinentes à marca, modelo, quantidade e preço. Neste sentido, tem que se ficar evidenciado que o Pregoeiro teria acesso estas informações após o encerramento da fase de lances. Deixo evidenciado que o sistema para Pregoeiro difere-se do Sistema para os licitantes.
Antes da abertura da fase de lances, foi procedido uma analise prévia das propostas apresentadas, conhecida como fase de admissibilidade, ato este devidamente informado no chat mensagem a todas as participantes.
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Neste momento de análise, o Pregoeiro não tem acesso as informações exigidas no item 9.2 do Edital, sendo elas: Marca e/ou modelo dos produtos ofertados, o que ocorreu com essa e as demais Empresas participantes. Pondera-se que o item de que trata a presente polêmica, interpreta-se de forma abrangente, visto que as informações exigíveis  para prévia análise deveriam constar no campo " DESCRIÇÃO COMPLETA do sistema COMPRASNET", campo este acessível antes da fase de lances.
Insurge ainda a problemática de que caso este Pregoeiro não procedesse com a desclassificação das Empresas que na pratica não atenderam ao subitem , estaria indo de encontro e prejudicando as Empresas que atenderam na integra as exigências do Edital.
A desclassificação da recorrente, como das demais licitantes, em entendimento deste Pregoeiro, foi procedida em total vinculação ao instrumento convocatório. Esta vinculação trata-se de uma segurança para o licitante e para o interesse público, extraída do princípio do procedimento formal, que determina à Administração que observe as regras por ela própria lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação. Dessa feita, em se tratando de regras constantes de instrumento convocatório, deve haver vinculação a elas. É o que estabelecem os artigos 3º, 41 e 55, XI, da Lei nº 8.666/1993, verbis: 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. (Grifo nosso).

Segundo Hely Lopes Meirelles, o edital “é lei interna da licitação” e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu.

Alega a recorrente, que a desclassificação das 12 (doze) empresas antes da fase de lances, sendo apenas ela inconformada, prejudicou a competividade na presente licitação. Registro que tal informação não prospera, visto que a economia gerada para o presente certame foi de 18,41%. Não se pode vincular uma competitividade a quantidade de empresas participantes na fase de lances.   Então fica mais do que evidenciado que foi obtido sim a proposta mais vantajosa para a administração.

Dando continuidade, a recorrente solicita a reforma da decisão inicialmente proferida por este Pregoeiro. Neste tocante, em primeiro plano, qualquer que fosse a decisão, vislumbrando a possibilidade de provimento do recurso, a mesma estaria impedida de retornar à licitação, considerando que sua desclassificação foi anterior a fase de lances.  Outro fator constatado por este Pregoeiro, foi que após consulta no SICAF verificou-se que recorrente encontra-se impedida de licitar perante a Administração pública, penalidade aplicada pela UASG SESGE - SECRETARIA EXTRAORDINARIA DE SEGURANÇA PARA GRANDE EVENTOS do Distrito Federal, motivado por falha ou fraude na execução do Contrato, com inicio em 20 de outubro de 2014 e termino em dezenove de outubro de 2016. Perante ao impedimento constatado, entendo que o presente recurso tornaria sem efeito, visto perder de fato sua objetividade para os fins que a licitante alega.
Importante frisar, que apesar de não ser assunto pacificado, o TCU tem admitido  a extensão da aplicação da penalidade de suspensão a todos os órgãos da Administração Pública, corroborando o entendimento já firmado pelos Tribunais Brasileiros, a exemplo do STJ, órgão máximo em autoridade na matéria infra-constitucional e com o entendimento da AGU que, muito embora não detenha caráter vinculante, possui, em seu bojo, um caráter de uniformização de entendimentos.

“ADMINISTRATIVO – MANDADO DE SEGURANÇA – LICITAÇÃO – SUSPENSÃO TEMPORÁRIA – DISTINÇÃO ENTRE ADMINISTRAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - INEXISTÊNCIA – IMPOSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE LICITAÇÃO PÚBLICA – LEGALIDADE – LEI 8.666/93, ART. 87, INC. III

- É irrelevante a distinção entre os termos Administração Pública e Administração, por isso que ambas as figuras (suspensão temporária de participar em licitação (inc. III) e declaração de inidoneidade (inc. IV) acarretam ao licitante a não participação em licitações e contratações futuras.

- A Administração Pública é una, sendo descentralizadas as suas funções, para melhor atender ao bem comum.

- A limitação dos efeitos da “suspensão de participação de licitação” não pode ficar restrita a um órgão do poder público, pois os efeitos do desvio de conduta que inabilita o sujeito para contratar com a Administração se estendem a qualquer órgão da Administração Pública.

- Recurso especial não conhecido.” (REsp 151.567/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/02/2003, DJ 14/04/2003, p. 208)

Advocacia-Geral da União, por intermédio da Consultoria - Geral da União exarou o Parecer nº 087/2011 DECOR- CGU-AGU endossando o entendimento de que ambas as penalidades devem ser estendidas a toda a Administração Pública e não somente ao próprio órgão licitante.

Tal manifestação, muito embora não tenha sido aprovada pelo Advogado-Geral da União, e, portanto, não vinculativa, recomendou a todos os órgãos da AGU a adoção desse entendimento, de modo que os Advogados Públicos, ao analisar editais de licitações, devem atentar para a necessidade de estender a sanção a todos os órgãos da Administração Pública.

Em arremate, recentemente o TCU endossando o entendimento do STJ se pronunciou por meio do Plenário:

“A aplicação da sanção prevista no inciso III do art. 87 da Lei 8.666/1993 impede, em avaliação preliminar, a participação da empresa em certame promovido por outro ente da Administração Pública

Representação de unidade técnica do Tribunal apontou suposta irregularidade na condução pela Prefeitura Municipal de Brejo do Cruz/PB da Concorrência 1/2011, que tem por objeto a contratação das obras de construção de sistema de esgotamento sanitário, custeadas com recursos de convênio firmado com a Fundação Nacional de Saúde - FNS, no valor de R$ 5.868.025,70. A unidade técnica noticiou a adjudicação do objeto do certame à empresa MK Construções Ltda e sua homologação em 2/3/2012. Informou que já houve celebração do respectivo contrato, mas as obras ainda não iniciaram. Considerou irregular a contratação, visto que a essa empresa havia sido aplicada, pelo Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba, em 8/6/2011, pena de suspensão do direito de participar de licitação ou contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos, com base no inc. III do art. 87 da Lei 8.666/1993, por inexecução contratual. A empresa também veio a ser sancionada, com base o mesmo comando normativo, em 12/3/2012, pela Universidade Federal de Campina Grande. Estaria, pois, impedida, desde 8/6/2011, “de licitar ou contratar com quaisquer órgãos ou entidades da administração pública federal estadual, distrital ou municipal, eis que a apenação dela, pelo TRE/PB, fundamentou-se no art. 87, inciso III, da referida Lei, que, por ser nacional, alcança a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios”. Restariam, em face desses elementos, configurados os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora para a concessão da medida pleiteada. O relator do feito, então, decidiu, em caráter cautelar, determinar: a) à Prefeitura Municipal de Brejo do Cruz/PB que se abstenha, até deliberação do Tribunal, de executar o contrato firmado com a empresa MK Construções Ltda; b) “à Fundação Nacional de Saúde que se abstenha, até ulterior deliberação do Tribunal, de transferir recursos no âmbito do convênio PAC2-0366/2011 (...), firmado com a Prefeitura Municipal de Brejo do Cruz/PB ...”; c) promover oitivas do Prefeito e da empresa acerca dos indícios de irregularidades acima apontados, os quais podem ensejar a anulação do citado certame e dos atos dele decorrentes. Comunicação de Cautelar, TC 008.674/2012-4, Ministro Valmir Campelo, 4.4.2012.”

Não menos importante cogitando-se que a recorrente fosse para a fase de lances e apresentasse a melhor proposta para o item, a mesma não seria aceita muito menos habilitada, visto que consta no item 14.2.2 do Edital a seguinte informação, no qual estende-se também para o SICAF:

14.2.2 O Pregoeiro realizará consulta no site oficial do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) das empresas declaradas vencedoras antes da adjudicação, a fim de evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de licitar e contratar com a Administração Pública. Com base na determinação do TCE/RO, Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas inidôneas, sob penas de incidirem das disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, da Lei Complementar nº 154/96.

VI – DA DECISÃO:

O pregoeiro juntamente com Equipe de Apoio desta Comissão, pelas análises acima expostas, pelas regras do edital e pela total submissão à Lei 8.666/93 e suas alterações, e ainda em observância as contrarrazões apresentadas, DECIDE MANTER A DECISÃO INICIALMENTE PROFERIDA, onde se HABILITA a empresa MEGAMIX COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI-ME. Desta feita, pelas razões de fato e de direito acima aduzidas, recebemos os presentes recursos administrativo, eis que tempestivo e, no mérito julgamos como TOTALMENTE IMPROCEDENTE o recurso impetrado pela empresa EMPORIUM CONSTRUTORA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - ME. Nos termos do Art. 109 § 4º da Lei 8.666/93, submete-se a presente decisão à análise e apreciação do Senhor Superintendente Estadual de Compras e Licitações para, caso seja acatada, podendo ensejar melhor juízo e entendimento, o qual respeitaremos. Após decisão da autoridade superior e retorno deste processo, os licitantes serão notificados através do Sistema COMPRASNET. 
Porto Velho-RO, 31 de março de 2015.




VALDENIR GONÇALVES JUNIOR
Pregoeiro da ZETA/SUPEL/RO
Matrícula: 300055985





igq/cel___________________________________________________________________________________________________________________________________                                                   Rua Rio Madeira, 3056 - bairro: Flodoaldo Pontes Pinto - Tel: (69) 3216-2212 – CEP: 76.820-408 – Porto Velho - RO



VGJ/CEL_____________________________________________________________________________________________________________________________                                                   Avenida Farquar, Bairro: Pedrinhas, Palácio Rio Madeira Curvo 3º 1º Andar - Tel: (69) 3216-5365 – Porto Velho - RO

               

image2.png
Troca de Mensagens.
Pregoeiro
Pregoeiro
Pregoeiro
Pregoeiro
Pregoeiro
Pregoeiro
Pregoeiro
Pregoeiro

Data
17/03/2015 09:02:48

17/03/2015 09:03:14

17/03/2015 09:03:40

17/03/2015 09:03:51
17/03/2015 09:04:09
17/03/2015 09:05:30
17/03/2015 09:06:40
17/03/2015 09:54:59

Mensagem

Bom dia Senhores licitantes! Encontra-se aberto o Pregdo Eletronico no: 056/2015, que tem como objeto o Registro de Pregos para futura e eventual aquisic3o de 06 (seis) tanques fixos com
sistema de aquecimento para armazenamento de asfalto, tendo como interessado o FITHA/DER/RO.

0 presente certame esta sendo regido pela Lei n°. 10.520/2002, Decreto Estadual n° 12.205, de 02/06/2006, Lei 123 de 14/12/2006 e demais legislagdo correlata, aplicando-se,
subsidiariamente, no que couber, a Lei 8.666/93, com suas alteragdes, e demais exigéncias deste Edital.

Informo as empresas licitantes, participantes deste certame, que os prazos estabelecidos deverdo ser cumpridos na integra, sendo que as mesmas ficam condicionadas a acessar o chat
‘mensagens para a obtencio de qualquer mensagem transmitida por este Pregoeiro.

Informamos que, o envio da documentac3o solicitada via chat 6 serd aceita aquela anexada corretamente no sistema comprasnet em 01 (um) dnico arquivo compactado e 01 (uma) dnica vez.
0 Pregoeiro, em hipétese alguma, convocard o licitante para reenvio das Documentacdes solicitadas caso seja anexado errado.
Informo que & facuitado a este Pregoeiro a realizaso de diigencias para complementagdes de informacdes referente aos documentos de habilitacso das Empresas convocadas.
Darei inicio a analise da admissibilidade das propostas, dentro de instantes darei

Atenco senhores licitantes, apos analise quanto a admissibilidade das propostas apresentdas, em atendimento ao item 9.2 do Edital, foi dado inicio 4 fase de lances para o item 01, portanto,
‘solicito que encaminhem suas melhores ofertas!

io fase de lances.
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Pregdo n® 562015

No Item: 1

Nome do Item: TANQUE
Descricao do Item: TANQUE FIXO COM SISTEMA DE AQUECIMENTO PARA ARMAZENAMENTO DE ASFALTO, com as especificagdes minimas a seguir: Novo, ano de fabricagdo 2014 ou mais novo, capacidade de armazenamento de asfalto de 60.000 litros, os tanques deverso ser
fabricados com revestimento I3 de vidro e zincalum, painel de comando elétrico, 01 aquecedor de fluido térmico de 300.000 Kcal/h, bomba de circulacdo do fluido térmico tipo centrifuga, sistema de aquecimento por serpentina, com tubulagdes interligando a usina de asfalto,

tanque diesel para o queimador de fluido térmico.
Tratamento Diferenciado: -

Aplicabilidade Decreto 7174: Ndo
Aplicabilidade Margem de Preferéncia: Nso
Sessbes Piblicas: Atual

Sesso Pablica n° 1 (Atual)
CNPJ: 05.163.253/0001-08 - Razéo Social/Nome: EMPORIUM CONSTRUTORA COMERCIO E SERVICOS LTDA

- Intencdo de Recurso
- Recurso

Liena ] votiar |
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